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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Casa Civil

 
                   OFÍCIO Nº 1002/2023/CC/PR

Brasília, na data da assinatura digital.

A Sua Excelência o Senhor
Senador Rogério Carvalho
Primeiro Secretário
Senado Federal Bloco 2 - 2º Pavimento
70165-900 Brasília/DF
 
 
Assunto: Promulgação de veto aposto a Projeto de Lei.
 
 
 

Senhor Primeiro Secretário,
 
 
Encaminho Mensagem com a qual o Senhor Presidente da República comunica

que promulgou a parte vetada do Projeto de Lei nº 2.384, de 2023, transformado na Lei nº
14.689, de 20 de setembro de 2023, restituindo o autógrafo.
 
 

Atenciosamente,
 
 
 

RUI COSTA
Ministro de Estado

Documento assinado eletronicamente por Rui Costa dos Santos, Ministro de Estado da Casa Civil da
Presidência da República, em 22/12/2023, às 21:10, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 4855370 e o código
CRC DAAAE2C6 no site:
https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 18220.100807/2023-17 SUPER nº 4855370
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LEI Nº 14.689, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023. 

Partes vetadas pelo Presidente da República e 
rejeitadas pelo Congresso Nacional do Projeto de 
Lei nº 2.384, de 2023 , transformado na Lei 
nº 14.689, de 20 de setembro de 2023, que 
"Disciplina a proclamação de resultados de 
julgamentos na hipótese de empate na votação no 
âmbito do Conselho Administrativo de Recursos 
Fiscais (Carf); dispõe sobre a autorregularização 
de débitos e a conformidade tributária no âmbito 
da Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Fazenda, sobre o 
contencioso administrativo fiscal e sobre a 
transação na cobrança de créditos da Fazenda 
Pública; altera o Decreto nº 70.235, de 6 de março 
de 1972, e as Leis nºs 6.830, de 22 de setembro 
de 1980 (Lei de Execução Fiscal), 9 .430, de 27 de 
dezembro de 1996, 13.988, de 14 de abril de 
2020, 5.764, de 16 de dezembro de 1971 , 9.249, 
de 26 de dezembro de 1995, e 10.150, de 21 de 
dezembro de 2000; e revoga dispositivo da Lei 
nº 10.522, de 19 de julho de 2002". 

"Art. 5° A Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980 (Lei de Execução Fiscal), passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 

'Art. 9° .......... ................................ ........ ........ ....... ....................... ........... . 

§ 7° As garantias apresentadas na forma do inciso II do caput deste 
artigo somente serão liquidadas, no todo ou parcialmente, após o trânsito em 
julgado de decisão de mérito em desfavor do contribuinte, vedada a sua 
liquidação antecipada. " ' 
"Art. 13. O art. 3º-A da Lei nº 10.150, de 21 de dezembro de 2000, passa a vigorar 

acrescido do seguinte § 3 º: 
'Art. 3°-A . ... ........ ......... .. ..... ........ ... .......... .............................................. . 

§ 3° Na hipótese deste artigo, o requerimento previsto no inciso III do 
caput do art. 3° desta Lei será feito diretamente pela instituição credora ao 
Ministro de Estado da Fazenda, que deliberará na ordem cronológica, até o 



dia 31 de dezembro do respectivo ano, a novação requerida, até o limite do 
orçamento disponível, conforme a lei orçamentária em vigor, e os créditos 
não novados no exercício restarão pendentes para o exercício seguinte, 
mantida a respectiva ordem cronológica. ' (NR)" 
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"Art. 14. Com fundamento no disposto no inciso IV do caput do art. 150 da 
Constituição Federal, referendado por decisões do Supremo Tribunal Federal, fica cancelado 
o montante da multa em autuação fiscal, inscrito ou não em dívida ativa da União, que exceda 
a 100% (cem por cento) do valor do crédito tributário apurado, mesmo que a multa esteja 
incluída em programas de refinanciamentos de dívidas, sobre as parcelas ainda a serem pagas 
que pelas referidas decisões judiciais sejam consideradas confisco ao contribuinte. 

§ 1 º A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional providenciará, de oficio, o 
imediato cancelamento da inscrição em dívida ativa de todo o montante de multa que exceda 
a 100% (cem por cento), independentemente de provocação do contribuinte, e ficará obrigada 
a comunicar o cancelamento nas execuções fiscais em andamento. 

§ 2° O montante de multa que exceder a 100% (cem por cento) nas autuações 
fiscais, já pago total ou parcialmente pelo contribuinte, apenas poderá ser reavido, se não 
estiver precluso o prazo, mediante propositura de ação judicial, ao final da qual será 
determinado o valor apurado a ser ressarcido, que será liquidado por meio de precatório 
judicial ou compensado com tributos a serem pagos pelo contribuinte. " 

Congresso Nacional, em .Zrl de r/.J..~tnJ de WZ,,"3> . 

-~~--
Senador Rodrigo Pacheco 

Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

nnpo/pl23-2384 (Veto Parcial nº 27, de 2023, rej eitado.promulgação) 
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LEI N2 14.689, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 

Disciplina a proclamação de resultados de 

julgamentos na hipótese de empate na 

votação no âmbito do Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais (Carf); 

dispõe sobre a autorregularização de débitos 

e a conformidade tributária no âmbito da 

Secretaria Especial da Receita Federal do 

Brasil do Ministério da Fazenda, sobre o 

contencioso administrativo fiscal e sobre a 

transação na cobrança de créditos da 
Fazenda Pública; altera o Decreto n9 70.235, 
de 6 de março de 1972, e as Leis n9s 6.830, de 
22 de setembro de 1980 (Lei de Execução 

Fiscal), 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 

13.988, de 14 de abril de 2020, 5.764, de 16 

de dezembro de 1971, 9.249, de 26 de 

dezembro de 1995, e 10.150, de 21 de 
dezembro de 2000; e revoga dispositivo da 
Lei n9 10.522, de 19 de julho de 2002. 

PRESIDENTE D A R E P Ú B L 1 C A, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do 

parágrafo 52 do art. 66 da Constituição Federal, a segu inte parte vetada da Lei n9 14.689, de 20 de 

setembro de 2023: 

"Art. 59 A Le i n9 6.830, de 22 de setembro de 1980 (Lei de Execução Fisca l), passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

'Art. 99 ...... .... ... .... .... ............. ........ ..... ... ... .... ... .. ... .... .. .... .. ... .. ... ..... .. ... ..... .... .. ............... . 

§ 72 As garantias apresentadas na forma do inciso li do caput deste artigo somente 

serão liquidadas, no todo ou parcialmente, após o trânsito em julgado de decisão de 

mérito em desfavor do contribuinte, vedada a sua liquidação antecipada."' 

"Art. 13. O art. 39-A da Lei n9 10.150, de 21 de dezembro de 2000, passa a vigorar 

acrescido do seguinte§ 39: 
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'Art. 3º-A ...................................... .... ........ ... ... ... ... ........... .. .. ................. ..... ..... .. ... .. ....... . 

§ 3º Na hipótese deste artigo, o requerimento previsto no inciso Il i do caput do art. 
3º desta Lei será feito diretamente pela instituição credora ao Ministro de Estado da 
Fazenda, que deliberará na ordem cronológica, até o dia 31 de dezembro do respectivo 
ano, a novação requerida, até o limite do orçamento disponível, conforme a lei 
orçamentária em vigor, e os créditos não novados no exercício restarão pendentes para 
o exercício seguinte, mantida a respectiva ordem cronológica.' (NR)" 

"Art. 14. Com fundamento no disposto no inciso IV do caput do art. 150 da 

Constituição Federal, referendado por decisões do Supremo Tribunal Federal , fica cancelado 
o montante da multa em autuação fiscal, inscrito ou não em dívida ativa da Un ião, que 
exceda a 100% (cem por cento) do valor do crédito tributário apurado, mesmo que a mu lta 
esteja incluída em programas de refinanciamentos de dívidas, sobre as parcelas ainda a 
serem pagas que pelas referidas decisões judiciais sejam consideradas confisco ao 
contribuinte. 

§ 1º A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional providenciará, de ofício, o imediato 
cance lamento da inscrição em dívida ativa de todo o montante de multa que exceda a 100% 
(cem por cento), independentemente de provocação do contribuinte, e ficará obrigada a 
comunicar o cancelamento nas execuções fiscais em andamento. 

§ 2º O montante de multa que exceder a 100% (cem por cento) nas autuações fiscais, 
já pago tota l ou parcialmente pelo contribuinte, apenas poderá ser reavido, se não estiver 
precluso o prazo, mediante propositura de ação judicial, ao fina l da qua l será determinado 
o valor apurado a ser ressarcido, que será liqu idado por meio de precatório judicial ou 
compensado com tributos a serem pagos pelo contribuinte. " 

Brasília, l. Z, de dezembro de 2 3;-20-2º - da Independência e 135º da República. 
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